
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3193991 - SP
(2026/0078845-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RENATA NAVES FARIA SANTOS 
ADVOGADA : RENATA NAVES FARIA SANTOS - SP133947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA.  RESP  INADMITIDO.

FUNDAMENTOS  NÃO  ENFRENTADOS.  ARGUMENTAÇÃO

GENÉRICA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  todas  as  causas  específicas  de

inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  não  conhecimento  do

agravo.

2.  A agravante,  nas  razões  do AREsp,  deixou de  enfrentar,  de  forma

direta,  objetiva,  analítica e suficiente,  os fundamentos da decisão que

não  admitiu  o  recurso  especial:  Súmula  n.  283  do  STF,  ausência  de

prequestionamento,  não  demonstração  da  divergência  (acórdãos

paradigmas proferidos em HC, RHC e MS) e Súmula n. 7 do STJ. 

3.  Apesar  da  referência  aos  óbices,  a  defesa  apresentou  impugnação

genérica, sem análise pormenorizada do caso concreto que ensejasse a

superação dos óbices indicados.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3193991 - SP
(2026/0078845-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RENATA NAVES FARIA SANTOS
ADVOGADA : RENATA NAVES FARIA SANTOS - SP133947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA.  RESP  INADMITIDO.

FUNDAMENTOS  NÃO  ENFRENTADOS.  ARGUMENTAÇÃO

GENÉRICA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  todas  as  causas  específicas  de

inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  não  conhecimento  do

agravo.

2.  A agravante,  nas  razões  do AREsp,  deixou de  enfrentar,  de  forma

direta,  objetiva,  analítica e suficiente,  os fundamentos da decisão que

não  admitiu  o  recurso  especial:  Súmula  n.  283  do  STF,  ausência  de

prequestionamento,  não  demonstração  da  divergência  (acórdãos

paradigmas proferidos em HC, RHC e MS) e Súmula n. 7 do STJ. 

3.  Apesar  da  referência  aos  óbices,  a  defesa  apresentou  impugnação

genérica, sem análise pormenorizada do caso concreto que ensejasse a

superação dos óbices indicados.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

RENATA NAVES FARIA SANTOS agrava de decisão da Presidência

do  STJ,  a  qual  não  conheceu  do  AREsp,  por  ausência  de  impugnação  dos

fundamentos explicitados pela Corte de origem para não admitir  o REsp,  quais

sejam: Súmula n. 283 do STF, ausência de prequestionamento, não demonstração
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da divergência (acórdão paradigmas proferidos em HC, RHC e MS) e Súmula n. 7

do STJ.

A defesa argumenta que "a análise global das razões recursais revela que

a  agravante  questionou  diretamente  os  fundamentos  utilizados  para  negar

seguimento ao recurso especial, atendendo ao princípio da dialeticidade recursal"

(fl. 160). 

 Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo

regimental pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  do  esforço  da  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial  apresentou  a  seguinte

fundamentação (fls. 127-131):

[...]
Verifico que reclamo é inadmissível diante da existência de óbice
processual,  uma vez que a alegada contrariedade à Constituição
Federal  (fl.  95)  somente  deveria  ser  objeto  de  recurso
extraordinário, não sendo preenchido, nesse ponto, o pressuposto
objetivo  da  adequação.  Importante  salientar  o  entendimento
firmado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Outrossim,  o  reclamo  foi  interposto  sem  a  fundamentação
necessária  apta  a  autorizar  o  seu  processamento,  consoante
determina o artigo 1.029 do Código de Processo Civil, visto que
não foram devidamente atacados todos os argumentos do acórdão
(fls. 85/87).
Nessa linha, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Por outro lado, não foi observado o prequestionamento da matéria,
no que atine ao aditamento impróprio sem contraditório (fl. 95),
conforme exigência da Corte Superior:
[...]
De  outra  banda,  cumpre  registrar  que  não  se  comprovou
razoavelmente  o  dissídio  jurisprudencial,  pois  não  foram
preenchidas as condições exigidas pelo Código de Processo Civil,
pelo  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  pela
própria Constituição Federal.
[...]
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Por fim, incide ao caso a Súmula nº 7 do Superior Tribunal de
Justiça, que dispõe: A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial, ou seja, não é possível emitir um juízo de
valor  sobre  a  questão  de  direito  federal  sem  antes  apurar  os
elementos de fato.
A propósito, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no
AREsp  593.109/MT, Rel.  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,
julgado em 23/11/2021, DJe 26/11/21, que:
[...]
Ante  o  exposto,  não  preenchidos  os  requisitos  exigidos,  NÃO
ADMITO o recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso V,
do Código de Processo Civil.

Com efeito, a agravante, nas razões do AREsp, deixou de enfrentar, de

forma direta, objetiva, analítica e suficiente, os fundamentos da decisão que não

admitiu o recurso especial: Súmula n. 283 do STF, ausência de prequestionamento,

não demonstração da divergência (acórdão paradigmas proferidos em HC, RHC e

MS) e Súmula n. 7 do STJ.

Apesar  da  referência  aos  óbices,  a  defesa  apresentou  impugnação

genérica, sem análise pormenorizada do caso concreto que ensejasse a superação

dos óbices indicados.

À  vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0078845-0 AREsp 3.193.991 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075777320258260577  15032741020238260577  75777320258260577

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATA NAVES FARIA SANTOS 
ADVOGADA : RENATA NAVES FARIA SANTOS  - SP133947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATA NAVES FARIA SANTOS 
ADVOGADA : RENATA NAVES FARIA SANTOS  - SP133947
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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